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Em seguida, o Ministro Barroso, exal-
tando a justiça e a segurança jurídica como 
os grandes vetores do Direito, ressaltou a 
necessidade do diálogo entre os Poderes, a 
defesa da democracia e a proteção aos direi-
tos fundamentais. Atento ao mundo con-
temporâneo, o atual Presidente do Supremo 
externou sua preocupação em tornar cog-
noscível à população as decisões da Alta 
Corte. O Supremo precisa se comunicar, até 
mesmo para que eventuais críticas sejam 
construtivas – e não um ricochete de maldo-
sas fake news.

Finalmente, o Brasil, para o Ministro Bar-
roso, reclama pela pacificação. O pluralismo 
das ideias, manifestada de forma educada 
e sem preconceitos, deve prevalecer. A ver-
dade, como disse o Ministro Barroso, não 
pertence exclusivamente aos conservado-
res, aos liberais ou aos progressistas. Quem 
pensa diferente, registrou o ministro, não 
é inimigo, mas “parceiro na construção de 
uma sociedade aberta, plural e democrá-
tica.” Muito antes, Aristóteles, em sua “Ética 
a Nicômacos”, ensinou que “Tudo nasce do 
antagonismo”. Viva as diferenças – o reco-
nhecimento delas sinaliza liberdade.

Os ministros Gilmar Mendes e Luís 
Roberto Barroso, em coro, enalteceram a 

educação e a afetividade. Ambos os temas 
receberam acentuada – e merecida – ênfase 
em suas manifestações. O Ministro Gilmar 
Mendes encerrou sua manifestação com 
votos de que o Ministro Barroso fosse feliz. 
Este, ao término de seu discurso, apontou 
a afetividade como “uma das energias mais 
poderosas do universo”. Essa sensibilidade 
foi aguçada pela divina participação de Maria 
Bethânia, que iniciou a cerimônia com uma 
antológica interpretação do hino nacional 
e terminou cantando “Todo Sentimento”, 
de Chico Buarque e Cristóvão Bastos, uma 
homenagem à Teresa, iluminada Teresa, 
mulher do Ministro Barroso, falecida no 
começo deste ano. Difícil não se emocionar.

Num período conturbado, com um País 
polarizado, as palavras ouvidas na posse do 
Ministro Barroso foram marcadas pela sere-
nidade. O presidente do Supremo deixou 
clara a missão do Judiciário brasileiro, com-
prometido com a liberdade de expressão res-
ponsável e com o progresso social.

Fazendo referência a Stefan Zweig, o 
decano do Supremo alertou que o homem 
mediano se contenta com o ordinário. Eis 
um risco, advertiu o Ministro Gilmar, pois 
o momento exige mais. Felizmente, aqueles 
que falaram na posse de 2023 são pessoas 
extraordinárias, investidas de boa-fé e com-
prometidas com o Estado de Direito. Nelas, a 
sociedade brasileira, como bem anotado por 
Beto Simonetti, presidente da OAB, confia, 
mas, ao mesmo tempo, espera mais.

Os emblemáticos discursos de Lincoln e 
Martin Luther King, embora separados pelo 
tempo, se encontram unidos ao que se ouviu 
na posse do Ministro Barroso, pelos valores 
que carregam. A luta pela democracia, liber-
dade e igualdade seguem em pauta. Uma 
vigília constante. As palavras proferidas no 
Supremo, em setembro de 2023, todas tam-
bém emanadas por pessoas com formação 
forjada pelo Direito, protegem esses valores 
tão preciosos quanto fundamentais – e ser-
vem como bandeira para quem sonha por um 
Brasil mais justo.

Viva as diferenças – o 
reconhecimento delas 
sinaliza liberdade"

OPINIÃO 45 NOTÍCIAS

 MINISTRO BARROSO DEFENDE  
 EDUCAÇÃO MIDIÁTICA E  
 REGULAÇÃO DAS PLATAFORMAS  
 DIGITAIS

No painel, o ministro analisou o contexto de revo-
lução em vários setores devido às mudanças tecnoló-
gicas e apontou para a crise no modelo de negócio do 
jornalismo tradicional, no qual houve a migração dos 
veículos tradicionais para as plataformas digitais.

“O relativo esvaziamento da imprensa tradicional 
é nocivo, pois perdemos o conjunto de veículos que 
ajudam as pessoas a trabalharem sobre fatos comuns”, 
afirmou Barroso – membro do Conselho Editorial da 
Revista JC – que considera preocupante que o espaço 
público tenha virado “um local de manifestação de 
todo tipo de barbaridade e incivilidade”.

Dentro do modelo anterior de jornalismo, apontou o 
ministro, “havia um controle editorial mínimo daquilo 
que chegava ao espaço público. Inclusive, com a possibi-

 DA REDAÇÃO 

"As pessoas têm um certo desapreço 

pelas potencialidades da educação. 

Algum grau de repressão, para o bem 

ou para mal, é inevitável na vida, mas a educação 

resolve melhor que a repressão”. É o que defende 

o Ministro Luís Roberto Barroso, recém-empos-

sado presidente do Supremo Tribunal Federal e 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
Barroso participou do seminário “Liberdade 

de imprensa: onde estamos, para onde vamos”, 
realizado no final do mês de setembro no CNJ. 
A palestra foi mediada pela presidente-executiva 
do Instituto Palavra Aberta, Patrícia Blanco, e 
teve como tema “Poder Judiciário, liberdade de 
expressão e combate à desinformação”.
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 A presidente executiva do Instituto Palavra Aberta, Patrícia Blanco,  

 e o presidente do STF, Ministro Luís Roberto Barroso 
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lidade de responsabilização no que se refere às 
informações que chegavam às pessoas”.

Com as mudanças recentes, Barroso 
defendeu a necessidade de educação midi-
ática como forma de diminuir a dissemina-
ção de notícias falsas. Ele mesmo já foi alvo 
de diversas delas, especialmente durante o 
período em que esteve à frente do Tribunal 
Superior Eleitoral.

A regulação das plataformas também é 
considerada importante pelo ministro no 
quesito da moderação de conteúdo e de “com-

O relativo esvaziamento 
da imprensa tradicional 
é nocivo, pois perdemos 
o conjunto de veículos 
que ajudam as pessoas a 
trabalharem sobre fatos 
comuns

Presidente do STF  

Ministro Luís Roberto Barroso

portamentos coordenados inautênticos". Segundo 
Barroso, o Judiciário tem o papel de atuar contra 
conteúdos que atacam a integridade das eleições, da 
democracia ou, ainda, que geram riscos à segurança 
nacional e à saúde pública.

Moderação de conteúdo – Corregedor nacional 
de Justiça, o Ministro Luis Felipe Salomão conduziu 
a palestra magna “Democracia e imprensa”, na qual 
relembrou o histórico de casos ao longo do tempo com 
relação ao direito de manifestação de ideias e o papel 
das cortes constitucionais na preservação dos direitos 
fundamentais, como o da privacidade.

O ministro – que preside o Conselho Editorial da 
Revista JC – adiantou trechos de uma pesquisa em 
produção pela Fundação Getúlio Vargas e outras insti-
tuições, que trata da moderação de conteúdo nas plata-
formas e decisões do Superior Tribunal de Justiça. 

O levantamento, inconcluso, abrange processos de 
2016 a 2023 e aponta que a maioria dos recursos espe-
ciais analisados envolvem o Google e o Facebook. Dos 
60 recursos, 35 tratavam do Google e 14 do Facebook 
(14). Dentre os principais pedidos estão indenização 
por dano à imagem (63%), discurso de ódio (15%), por-
nografia de vingança (13%) e direito autoral (4,3%).

Ainda de acordo com a pesquisa, mais de 60% das 
decisões estipularam uma obrigação de fazer, como a 
retirada prévia do conteúdo ou sua desindexação. De 
acordo com o ministro, em muitos casos a plataforma 
só faz a retirada do conteúdo após determinação judi-
cial específica. “Eles não fazem o dever de casa e 82% 
não fazem a retirada prévia do conteúdo. É preciso a 
gente trabalhar isso”, afirmou.

Em sua fala, o ministro apontou que a democracia 
demanda um Judiciário forte e independente e uma 
imprensa livre. “O tempo da imprensa é diferente do 
tempo do juiz. A apuração da verdade tem um tempo 
para imprensa e outro para o juiz. (...) São lados dife-
rentes, mas da mesma moeda, e ambos indispensáveis 
à democracia”, afirmou.

Democracia e imprensa – Ao longo do seminário 
também foram abordados temas como a censura pré-
via da atividade jornalística, a litigância predatória, 
o sigilo da fonte, além da punibilidade dos ataques a 
jornalistas e o combate à desinformação. Profissionais 
atuantes e também representantes de instituições da 
classe participaram e contaram um pouco do dia a dia 
e do cenário da imprensa.

À época presidente do Supremo e do CNJ, a Minis-
tra Rosa Weber falou na cerimônia de abertura. “O jor-
nalismo independente, livre e profissional é o maior e 
o melhor aliado no combate à desinformação, ao dis-
curso de ódio e à intolerância”, afirmou a ministra, que 
chamou a atenção para o modus operandi de quem tra-
balha com a desinformação.

“Compreender os mecanismos pelos quais a disse-
minação de desinformação opera, explorando precon-
ceitos e vieses presentes na sociedade, é um fator cen-
tral para a elaboração de uma estratégia de combate 
eficiente”, apontou Rosa Weber, que considera esse um 
dos desafios das democracias modernas.

O seminário também contou com um painel 
“Direito de informar: a situação da liberdade de 
imprensa no País”, mediado pelo Conselheiro Mauro 
Martins, que coordena o Fórum Nacional do Poder 
Judiciário e Liberdade de Imprensa. Ele ponderou que 
a liberdade de atuação da imprensa ainda não foi total-
mente assimilada pelo Poder Judiciário, haja vista a 
quantidade de reclamações que chegam ao STF bus-
cando a correção de decisões judiciais sobre o tema. 
“No exercício da jurisdição, não se pode converter 
em prática judicial inibitória, muito menos censória, 
a liberdade de expressão e de comunicação, sob pena 
desse poder agir como uma inaceitável censura esta-
tal”, considerou o conselheiro, que é desembargador do 
Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro.

Por sua vez, o Conselheiro Marcello Terto 
mediou o painel “Constituição e liberdade 
de imprensa”, que tratou sobre o combate 
às ameaças e restrições à livre circulação de 
informações e opiniões. Outro momento do 
evento foi dedicado ainda ao “jornalismo con-
temporâneo e os desafios da imprensa nos 
próximos anos”, sob mediação do presidente 
da Associação Nacional de Jornais (ANJ), 
Marcelo Rech, e participação do Ministro 
aposentado do STF Ayres Britto

Compreender os 
mecanismos pelos 

quais a disseminação de 
desinformação opera, 

explorando preconceitos 
e vieses presentes na 
sociedade, é um fator 

central para a elaboração 
de uma estratégia de 

combate eficiente”

Ministra Rosa Weber

 O Ministro do STJ Luis Felipe Salomão, o Conselheiro do CNJ  

 Mauro Pereira Martins, e a Presidente do CNJ, Ministra Rosa Weber 
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